
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Seção de Assessoria Administrativa

REQUERIMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

Ao Diretor Administrativo

ANTONIO VALDECI NOBLES

Solicitamos a esta Diretoria a contratação dos serviços, conforme informações essenciais que
seguem abaixo descritas.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA

Setor Requisitante: Divisão de Serviços Gerais

Responsável pela Demanda: João Castro Pereira Matrícula:00144

E-mail: castro@mprr.mp.br Ramal: 2911

1. OBJETO, ESPECIFICAÇÕES e COTAÇÕES

Prestação do serviço de abastecimento de água tratada e de coleta de esgoto, visando atender o Edifício-Sede da PROCURADORIA - GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE RORAIMA, Anexo Administrativo, Espaço da Cidadania e Casa 4 do Conjunto dos Desembargadores em Boa Vista, e nas Promotorias de Justiça de
Alto Alegre, Bonfim, Mucajaí, Caracaraí, Pacaraima, Rorainópolis, São Luiz e as residências institucionais habitadas pelos Promotores de Justiça titulares;
pertencentes ou utilizadas por este Órgão Ministerial.

2. NECESSIDADE (Finalidade)

a) necessidade da utilização de água tratada para dar suporte as atividades regulares em especial nas Copas;

b) conservação dos prédios por meio da limpeza das áreas comuns, gabinetes, secretarias, banheiros;

c) Manutenção dos jardins externos;

d) necessidade do serviço de coleta de esgoto.

3. JUSTIFICATIVA

O serviço é primordial para o desenvolvimento das atividades institucionais, pois, sem o fornecimento de água, fonte vital para a sobrevivência humana, as
atividades deste Órgão  Ministerial estariam comprometidas, sendo imprescindível a presente contratação;

4. OUTRAS INFORMAÇÕES/DOCUMENTOS RELEVANTES

 

 

Responsável pela Formalização da Demanda

Documento assinado eletronicamente por JOAO CASTRO PEREIRA,
Chefe de Divisão, em 26/01/2023, às 14:25, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0617009 e o código CRC 5640B0FA.
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Planilha1

Página 1

Mapa de consumo de Água (Interior e Capital)

2020 2021 2022 Média TOTAL TOTAL

18.337,28 19.411,34 22.523,41 20.090,68 5.028,70 25.119,37 3.767,91 28.887,28

Reajuste 
25,03%

Segurança 
15%
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

DESPACHO - Nº 0622871 - DA, 26 DE JANEIRO DE 2023

Ciente da demanda apresentada no RFD (0617009).

Ao SCCC para composição de equipe e elaboração do Termo de Referência.

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO VALDECI
NOBLES, Diretor(a) de Departamento, em 26/01/2023, às 14:43,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0622871 e o código CRC 7FEBB300.
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

DESPACHO - Nº 0622879 - SCCC, 26 DE JANEIRO DE 2023

Ao SAAD.

Para que sejam efetuados os procedimentos necessários, tais como a elaboração do TR, indico
o Servidor Jânio Lira Jucá juntamente com o DVSG, no que for necessário. 

Documento assinado eletronicamente por JARBAS ERNANI NOGUEIRA
BOHN, Chefe de Secretaria, em 26/01/2023, às 14:47, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0622879 e o código CRC E7F2CAD0.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DO OBJETO:

1.1. Prestação do serviço de abastecimento de água tratada e de coleta de esgoto entre a
CONCESSIONÁRIA e a PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, de acordo com as condições
gerais de fornecimento descritas neste Termo.

1.2. Aplica-se as presentes condições aos imóveis do Ministério Público Estadual na Capital
e Interior, descritos no Item 4, podendo ser acrescidos ou retirados, conforme a
necessidade.

 

2 – DA JUSTIFICATIVA:

2.1. Considerando ser o único fornecedor / concessionário público do serviço de
abastecimento de águas e coleta de esgoto, no Estado de Roraima, de acordo
com DECRETO-LEI Nº 490, DE 4 DE MARÇO DE 1969.

2.2. Considerando que o abastecimento de água: constituído pelas atividades,
infraestrutura e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a
captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição;

2.3. Considerando que o esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestrutura
e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados de
esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o lançamento final no meio ambiente;

2.4. Considerando que a drenagem e manejo de águas pluviais urbanas: conjunto de
atividades, infraestrutura e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais,
de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento
e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas;

2.5. Considerando a limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades,
infraestrutura e instalações operacionais de coleta, transporte, transferência, tratamento e
destinação final do lixo domiciliar e do lixo originário de varrição e limpeza de logradouros
públicos.

2.6. Considerando a necessidade da utilização de água tratada para dar suporte as
atividades regulares, em especial na copa, banheiros, jardins, conservação do prédio por
meio da limpeza, bem como o serviço de coleta de esgoto, quando existir, faz-se
imprescindível a presente contratação;

2.7. Considerando a destinação correta dada aos resíduos sólidos produzidos por este órgão
Ministerial;

2.8. Considerando que o tratamento de água consiste em procedimentos físicos e químicos
que são aplicados na água para que esta fique em condições adequadas para o consumo. O
processo de tratamento livra a água de qualquer tipo de contaminação, evitando, assim, a
transmissão de doenças, verminoses e endemias como cólera e evitam o lançamento da
poluição dos dejetos humanos nos lençóis freáticos, rios, lagos e nascentes;

2.9. Considerando que a empresa CAER , preenche as necessidades da Procuradoria - Geral
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de Justiça do Estado de Roraima para fornecimento de água e coleta de esgoto, com
eficiência e presteza;

2.10. Considerando a comprovada inviabilidade de competição, ante a inexistência de
outra fornecedora deste serviço com cobertura nos locais indispensáveis para a plena
prestação jurisdicional do Ministério Público do estado de Roraima na Capital e
Promotorias de Justiça do Interior nos quais são locais de extrema importância para a
utilização deste serviço.

2.11. Assim, a contratação do serviço é primordial para o desenvolvimento das atividades
institucionais, pois, sem o fornecimento de água, fonte vital para a sobrevivência humana,
as atividades do órgão estariam comprometidas.

 

3 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS:

3.1 O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de bens e serviços comuns, nos
termos da Lei n° 10.520 de 2002, e do Decreto 10.024 de 2019.

 

4 – DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO:

O fornecimento de água e a coleta de esgoto ocorrerá nos seguintes locais e endereços:

 

4.1. Em Boa Vista

a. Prédio Sede da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Roraima (Avenida Santos
Dumont, 710 - São Pedro)

b. Espaço da Cidadania (Avenida Ville Roy, nº 5584 – Centro).

c. Casa nº 4 do Conjunto dos Desembargadores ( nº 00837 - D, Canarinho).

d. Anexo Administrativo (Avenida Benjamim Constant nº 320 - São Pedro).

e. Depósito (Rua Adolfo Brasil, 2019, São Francisco).

f. CETAO/CEAF (Rua Alferes Paulo Saldanha, 183, Centro)

4.2. Alto Alegre 

Av. João Paulo XXIII, s/n, Centro

4.3. Bonfim

Rua Leonice Soares Sinésio, 265 - Cidade Nova

4.4. Mucajaí

Rua Raimundo Germiniano de Almeida, 885,  Qd. 17, Lt 14, Centro

4.5. Caracaraí

Em instalação, funcionamento provisório no FORUN

4.6. Pacaraima

Rua Dr. Hitler Brito de Lucena,  s/nº, Qd. 15, Lt. 09, Vila Velha

4.7. Rorainópolis

Rua Pedro Daniel, 639 - Centro

4.8. São Luiz

Rua Paiva Brasil, 54 - Centro
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5 - DA AVALIAÇÃO DO CUSTO:

5.1 Estima-se que o montante da presente contratação é de  R$ 28.887,28 (vinte e oito mil,
oitocentos e oitenta e sete reais e vinte e oito centavos), sendo que este valor se destina a
cobrir as despesas que serão realizadas no exercício de 2023.

5.2 O valor referente ao item 5.1 é meramente estimativo, baseando-se na média das faturas
dos anos de 2020, 2021 e 2022, como descrito em Relatório anexo, SEI nº 0622744;

5.3 Em virtude do ano de 2020 e 2021 terem sido  atípicos com o COVID-19, houve reduzido
consumo de água em razão da necessidade do isolamento social com a implementação do
"HOME OFFICE" aos membros, servidores e estagiários na Capital e no Interior. Por isso a
utilização da média dos três anos como parâmetro.

5.4 Salientem-se que foi acrescido o percentual de reajuste (0622733), concedido pela
Concessionária e uma margem de segurança com percentual de  15% sobre os valores pagos
na média dos três anos reajustados.

 

6 – DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

6.1. São deveres da Procuradoria - Geral de Justiça do Estado de Roraima:

6.1.1. Realizar os pagamentos relativos ao consumo mensal de água e coleta de esgoto, ou
relativo ao mínimo faturável;

6.1.2. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências de suas
unidades.

6.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados
pelo representante da CONTRATADA.

6.1.4. Outros decorrentes da Lei ou das especificações deste documento.

 

6.2. São deveres da CONTRATADA:

6.2.1. Prestar o serviço de abastecimento de água e coleta de esgoto dentro dos termos
legais e regulamentares.

6.2.2. Garantir o fornecimento ininterrupto de água, salvo comunicação prévia, por motivos
devidamente justificados, informando na ocasião, o prazo de restabelecimento do serviço.

6.2.3. Assumir a responsabilidade por danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo no fornecimento de água potável e coleta de
esgoto. A CONTRATADA é responsável por todos encargos sociais, trabalhistas, fiscais,
comerciais, bem como pelos relativos às entidades de classes e de outros que porventura
venham a ser criados pelo Governo Federal, Estadual e/ou Municipal.

6.2.4. Responsabilizar-se por seus empregados em decorrência dos serviços prestados,
respondendo inclusive pela imediata indenização de danos por eles eventualmente
causados nas dependências da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Roraima
(Edifício - Sede, Anexo Administrativo, Espaço da Cidadania, Anexo do Espaço da
Cidadania e Casa 4 do Conjunto dos Desembargadores), quer seja por dolo, culpa, ou
qualquer outro motivo.

6.2.5. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração que venha a ser praticada por
seus empregados quando da execução dos serviços, objeto deste Contrato.

6.2.6. Indenizar a CONTRATANTE pelos prejuízos atribuídos a interrupções, variações e/ou
perturbações do fornecimento de água e coleta de esgoto.

TR - Termo de Referência SAAD 0617012         SEI 19.26.1000000.0000273/2023-05 / pg. 34



6.2.7. Outros decorrentes da Lei ou das especificações deste documento.

 

7 – CONTROLE DE EXECUÇÃO:

7.1. A execução do contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela
Diretoria Administrativa da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Roraima na forma
do art 117 da Lei nº 14.133/2021.

7.2. O Agente Fiscalizador anotará em registro próprio todas as ocorrências relativas à
CONTRATADA.

 

8 - DO PAGAMENTO: 

8.1. A CONTRATADA encaminhará a fatura mensal de cada imóvel registrado no nome da
CONTRATANTE para o prédio sede localizado na Av. Santos Dumont, nº 710, São Pedro -
Boa Vista/RR com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência do seu vencimento;

8.1.1. O acesso às faturas poderá ser disponibilizada por meio eletrônico, mantida a
necessidade do seu fornecimento físico;

8.1.2. A CONTRATADA poderá deixar de fornecer a fatura impressa quando houver
determinação legal ou quando permitido pela CONTRATANTE.

8.2. O servidor responsável pelo controle da execução, verificada a regularidade do valor e
consumo registrado, encaminhará a(s) fatura(s) para pagamento.

 

9.3 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

9.3.1. A vigência do presente contrato será por prazo indeterminado, nos termo do art. 109
da Lei nº 14.133/2021.

 

10 - DA REVISÃO DOS PREÇOS:

10.1 Serão automaticamente aplicáveis, independentemente de qualquer procedimento
administrativo, os reajustes autorizados/homologados pela ANA (Agência Nacional de
Águas).

 

11 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA
que:

11.1.1. Cometer fraude fiscal;

11.1.2. Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.3. Fraudar na execução do contrato;

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.5. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação.

 

11.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:
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11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a CONTRATANTE;

11.2.2. Multa moratória de 0,33 % (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto;

11.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

11.2.5. Impedimento de licitar e contratar com a Procuradoria - Geral de Justiça do Estado
de Roraima, pelo prazo de até dois anos;

11.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e no
máximo de 6 (seis) anos.

 

11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art 156, incisos III e IV da Lei nº
14.133/2021, a CONTRATADA que:

11.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

11.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados;

11.3.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei 14.133/2021;

11.3.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade;

11.3.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

 

Documento assinado eletronicamente por JANIO LIRA JUCA,
Assistente Administrativo, em 30/01/2023, às 09:06, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0617012 e o código CRC 7F1DD978.
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

CI - MEMORANDO - Nº 0623530 - SAAD, 30 DE JANEIRO DE 2023

Ao Chefe da SEÇÃO DE COMPRAS, CONTRATOS E CONVÊNIOS

JARBAS ERNANI NOGUEIRA BOHN

 

 

Sr. Chefe,

 

Ao cumprimentá-lo, encaminho processo para contratação de Fornecedora de Águas e
Esgotos, com Termo de Referência (0617012) e demais documentos necessários para
prosseguimento do feito.

Documento assinado eletronicamente por JANIO LIRA JUCA,
Assistente Administrativo, em 30/01/2023, às 09:08, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0623530 e o código CRC DFE6EB4C.
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

DESPACHO - Nº 0623542 - SCCC, 30 DE JANEIRO DE 2023

Ao DOF.

Considerando os valores constantes no Termo de Referência - TR 0458601, remeto os autos para
informar a disponibilidade orçamentária. 

Documento assinado eletronicamente por JARBAS ERNANI NOGUEIRA
BOHN, Chefe de Secretaria, em 30/01/2023, às 09:18, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0623542 e o código CRC 9887D160.
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

DESPACHO - Nº 0625075 - DOF, 02 DE FEVEREIRO DE 2023

À Divisão Orçamentária e Financeira,

 

Encaminho os autos para que seja informada a disponibilidade orçamentária.

Documento assinado eletronicamente por DIOGO FIGUEIREDO DE
OLIVEIRA, Diretor(a) de Departamento, em 02/02/2023, às 09:24,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0625075 e o código CRC 89675D10.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA

Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR -
www.mprr.mp.br

 

À Seção de Compras, Contratos e Convênios,

Informo que há disponibilidade orçamentária conforme detalhamento no quadro abaixo:

Classificação Funcional Programática
Categoria Econômica e Elemento

de Despesa
Saldo em

R$

03091004.2182 339039
 

9.829.950,04
 

Havendo autorização para emissão da(s) Nota(s) de Empenho(s), a(s) mesma(s) deverá(ão)
ser(em) emitidas com a seguintes informações:

Elemento de Despesa Subelemento Fonte

339039 29 1500.0101

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por DIOGO FIGUEIREDO DE
OLIVEIRA, Diretor(a) de Departamento, em 03/02/2023, às 11:58,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0626099 e o código CRC 83546E46.
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

DESPACHO - Nº 0626281 - SCCC, 03 DE FEVEREIRO DE 2023

 

À PGJ.

 

Considerando o Requerimento de Formalização de Demanda - RFD 0617009.

Considerando o Termo de Referência - TR 0617012.

Considerando a informação de disponibilidade orçamentária - 0626099 .

 

Encaminho os autos pra Decisão de autorização da Procuradora-Geral de
Justiça. 

 

Respeitosamente

 

Documento assinado eletronicamente por MARCOS MILTON
RODRIGUES, Função Confiança II - FCII, em 03/02/2023, às 15:17,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0626281 e o código CRC 39054843.
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

Decisão - PGJ - Nº 0626284/2023

 

Considerando o Requerimento de Formalização de Demanda - RFD 0617009.

Considerando o Termo de Referência - TR  0617012.

Considerando a informação de disponibilidade orçamentária - 0626099.

 

Presentes os requisitos, AUTORIZO, a abertura de processo. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JANAINA CARNEIRO COSTA,
Procurador(a)-Geral de Justiça, em 09/02/2023, às 07:28, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0626284 e o código CRC 4D7B7095.
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

DESPACHO - Nº 0628601 - SCCC, 09 DE FEVEREIRO DE 2023

Ao Diretor-Geral

Para aprovação do Termo de Referência 0617012 e, posteriormente, encaminhamento à CPL. 

Documento assinado eletronicamente por JARBAS ERNANI NOGUEIRA
BOHN, Chefe de Secretaria, em 09/02/2023, às 08:50, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0628601 e o código CRC 469A0B34.
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

DESPACHO - Nº 0628648 - DG, 09 DE FEVEREIRO DE 2023

Ciente.

Aprovo o termo de referência SEI 0617012, nos termos da justificativa apresentada.

Encaminhe-se à CPL para prosseguimento do feito.

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO CLESIO MOTTA
DE ROSSO, Diretor Geral, em 09/02/2023, às 09:08, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0628648 e o código CRC E2C910D5.
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

PARECER - PGJ/CPL

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Cuidam os autos, instaurado a partir do RFD SAAD 0617009, de pagamento de despesas
referente ao fornecimento de água tratada e coleta de esgoto para o Edifício-Sede, Anexo
Administrativo, Espaço da Cidadania e “Casa 4” do Conjunto dos Desembargadores e das
Promotorias de Justiça de Alto Alegre, Bonfim, Mucajaí, Caracaraí, Pacaraima,
Rorainópolis, São Luiz e as residências institucionais habitadas pelos Promotores de Justiça
titulares, cujos imóveis são pertencentes ou utilizados pelo Ministério Público do Estado de
Roraima.

Inicialmente, consta no documento nº 0617012, o Termo de Referência com delimitação do
objeto, justificativa, dentre outros aspectos, devidamente aprovado pela Diretoria-Geral no
Despacho nº 0628648.

A referida despesa perfaz o valor estimado, no Exercício 2023, de R$ 28.887,28 (vinte e oito
mil, oitocentos e oitenta e sete reais e vinte e oito centavos), apurados conforme Tabela
Média de Consumo 0622744. 

Segundo o Setor Demandante, o valor estimado para o exercício de 2023, apurado a partir
da média das faturas dos anos de 2020, 2021 e 2022, teve o acréscimo da margem de
segurança de 15% (quinze por cento), em virtude dos anos 2020 e 2021 terem sido atípicos
com a Pandemia de COVID-19.  Saliente-se que foi acrescido à média apurada acima, o
percentual de reajuste (0622733), concedido pela Concessionária.

A autorização para abertura do processo consta no documento 0626284 e informação de
disponibilidade orçamentária no documento 0626099, a qual correrá por conta do Programa
03.091.004.2182, Elemento de Despesa 339039, subelemento 29,  fonte 1500.0101.

Consta ainda nos autos Estatuto da Companhia de Águas e Esgotos de Roraima - CAER no
doc. 0626290, assim como Contrato de Concessão celebrado entre o Estado de Roraima e a
concessionária no doc. 0626291.��

É o Relatório. Vieram os autos à Comissão Permanente de Licitação.

A despesa a que se refere a solicitação está dispensada de licitação por ser inexigível, ao teor
do que dispõe o art. 74, caput, da Lei nº 14.133/21, isto porque a COMPANHIA DE ÁGUAS E
ESGOTOS DE RORAIMA - CAER (CNPJ 05.939.467/0001-15) é a única empresa a prestar o
serviço de abastecimento de água no Estado de Roraima, motivo pelo qual resta inviável a
competição.

Em que pese a juntada do Contrato de Concessão 0626291, é possível verificar na Cláusula
2ª que a outorga da concessão, naquele documento, vigeu pelo prazo de 20 (vinte) anos, ou
seja, de 19 de dezembro de 2000 a 19 de dezembro de 2020. Entretanto, em diligências junto
à concessionária, restou demonstrado pelo Ofício nº 0138/2023 - GAB/PRE, de 28/2/2023,
(doc. 0635836), acerca da impossibilidade de encaminhar o Contrato de Concessão
atualizado da CAER com os Municípios, incluído Boa Vista, isto porque a Lei nº 14.026/2020
vedou a realização de contratos dessa natureza, os quais eram firmados pelas empresas
estaduais de saneamento e os Municípios de forma direta, sem necessidade de abrir uma
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concorrência pública.

Diante disso, segundo o documento 0635836, o instrumento jurídico necessário para
instruir os presentes autos em todos os Municípios de Roraima é a Lei Complementar
Estadual nº 300/2021 (doc. 0630247).

Acerca da justificativa, embora alcançada pelo manto do serviço contínuo, assim definido
no art. 6º, XV, da Lei nº 14.1333/2021 como aqueles "serviços contratados pela Administração
Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades
permanentes ou prolongadas", não é demais reforçar que a presente contratação é
primordial para o desenvolvimento das atividades institucionais, pois sem o fornecimento
de água, fonte vital para a sobrevivência humana, as atividades do órgão estariam
comprometidas.

Insta consignar, ainda, que malgrado o item 9.3.1. do Termo de Referência SAAD (0617012)
estabelecer a vigência por prazo indeterminado para esta contratação, quando contatada a
Concessionária CAER sugeriu o prazo de 60 (sessenta) meses em substituição ao prazo
indeterminado, conforme Certidão CPL (0630128), sendo tal proposta aceita e incorporada à
Minuta do Contrato CPL 0630248.

Para tanto, a referida sociedade de economia mista encaminhou minuta padrão dos
contratos celebrados, conforme doc. 0632829, a qual esta Comissão fez a adequações
necessárias tanto ao TR - Termo de Referência SAAD 0617012, que delimitou as
necessidades do MPRR, como aos ditames do nova lei de licitações (Lei nº 14.133/2021).

Sobre o tema, inovação trazida pelo art. 109 da Lei nº 14.133/2021 dispõe que, caso a
Administração seja usuária de serviço público oferecido em regime de monopólio, desde
que comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários
vinculados à contratação, poderá ser estabelecida vigência por prazo indeterminado. O
referido dispositivo legal constitui importante ferramenta para a Administração que
dispensaria a realização de contratações anuais para serviços contínuos decorrentes de
necessidades permanentes e prolongadas.

Ainda, conforme a ON 36/2011-AGU,  depreende-se o entendimento da apresentação
de motivações, que justifiquem a adoção de prazo indeterminado e as referidas
comprovações orçamentárias. E, em consonância a esse entendimento, o Termo de
Referência SAAD 0617012 evidencia nas justificativas a vantajosidade desta contratação, a
Tabela Média de Consumo (0622744) demonstra a previsão de consumo para 2023 e a
Disponibilidade Orçamentária DVOF (0626099) demonstra a existência de previsão de
recursos orçamentários para o exercício do corrente ano.�

Entretanto, por medidas de cautela e conveniência a própria concessionária declinou desta
possibilidade e solicitou a supressão daquele prazo para 60 (sessenta) meses. Segundo
informações, a sociedade de economia mista ainda não efetivou nenhuma inexigibilidade
de licitação, sob a égide da Lei nº 14.133/2021, com prazo indeterminado.

A citada adequação repercute diretamente no valor da contratação que, muito embora
tenha sido inicialmente estimado em R$ 28.887,28 (vinte e oito mil, oitocentos e oitenta e
sete reais e vinte e oito centavos), relativo tão somente ao Exercício 2023, se converterá
em R$ 144.436,40 (cento e quarenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e seis reais e
quarenta centavos) para o período de 60 (sessenta) meses, conforme Minuta de Contrato
CPL 0630248.

Por seu turno, a regularidade fiscal e trabalhista da contratada, bem como Consulta
Consolidada junto ao Tribunal de Contas da União, restam demonstradas no
documento 0629714. 

Ante ao exposto, em observância aos princípios da eficiência, da continuidade do serviço
público e da economicidade, esta Comissão opina pela Contratação Direta, mediante
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Inexigibilidade de Licitação, nos termos do art. 74, caput, da lei 14.133/2021, com vigência
pelo prazo de 60 (sessenta) meses, da sociedade de economia mista COMPANHIA DE
ÁGUAS E ESGOTOS DE RORAIMA - CAER (CNPJ 05.939.467/0001-15), para  prestação dos
serviços de abastecimento de água tratada e de coleta de esgoto do Edifício-Sede, Anexo
Administrativo, Espaço da Cidadania e Casa 4 do Conjunto dos Desembargadores em Boa
Vista, e nas Promotorias de Justiça de Alto Alegre, Bonfim, Mucajaí, Caracaraí, Pacaraima,
Rorainópolis e São Luiz, do Ministério Público do Estado de Roraima, no valor total
estimado de R$ 144.436,40 (cento e quarenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e seis reais
e quarenta centavos), sendo R$ 28.887,28 (vinte e oito mil, oitocentos e oitenta e sete reais e
vinte e oito centavos) anuais.

Encaminhem-se os autos à Assessoria Jurídica, para emissão de Parecer e análise da Minuta
de Contrato CPL 0630248, nos termos do art. 53, §4º e art. 169, II, da Lei nº 14.133/2021. 

Após, pugno por nova vista para alimentação do Sistema SAGRES-Licitações TCE-RR e
inclusão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, nos termos do art. 174 da Lei
nº 14.133/2021. E, ainda, inserção pela Seção de Compras, Contratos e Convênios - SCCC do
Contrato/Nota de Empenho no Publicador de Contratos do PNCP, conforme determina o
art. 94, II, da Lei nº 14.133/2021.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA VERAS DE
PAULA, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, em
28/02/2023, às 17:26, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0629117 e o código CRC F5973F77.
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PORTARIA - Nº 0622225 - PGJ, 25 DE JANEIRO DE 2023
 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, EM
EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições legais,
 
R E S O L V E : 
 
Art. 1º  - Designar, pelo período de 2 de fevereiro de 2023 até 31 de março de 2023, os servidores
abaixo  para  comporem  a  Comissão  Permanente  de  Licitação  do  Ministério  Público  do  Estado  de
Roraima, com fundamento no art. 51, caput e §4º da Lei nº 8.666/1993, respectivamente:
 
ANA PAULA VERAS DE PAULA - Presidente da CPL
 
KATIÚSCIA CARVALHO ALBUQUERQUE TELES - Membro
 
LUIZ MARDEN MATOS CONDE - Membro
 
FERNANDO MENDES FERREIRA LEITE - Suplente
 
FRANCIELE COLONIESE BERTOLI - Suplente
 
JARBAS ERNANI NOGUEIRA BOHN - Suplente
 
Art. 2º - Designar, com arrimo no art. 3º, inciso IV, da Lei nº 10.520/2002, pelo período de 2 de fevereiro
de 2023 até 31 de março de 2023, os servidores abaixo indicados para atuarem como Pregoeiros do
Ministério Público do Estado de Roraima:
 
ANA PAULA VERAS DE PAULA - Pregoeira
 
KATIÚSCIA CARVALHO ALBUQUERQUE TELES - Pregoeira
 
LUIZ MARDEN MATOS CONDE - Pregoeiro
 
Art. 3º - Designar, nos termos do art. 4º, §1º da Resolução nº 11, de 17 de dezembro de 2007, pelo
período de 2 de fevereiro de 2023 até 31 de março de 2023, os servidores abaixo para comporem a
Equipe de Apoio dos Pregões realizados pelo Ministério Público do Estado de Roraima:
 
Equipe de Apoio:
 
ALEXSANDRO CARVALHO DOS SANTOS
 
CEDRIC CAROL PATRICIAN WILLIAMS FILHO
 
EDUARDO FABIO LOURETO DA COSTA
 
FABIANA SILVA E SILVA
 
FERNANDO MENDES FERREIRA LEITE
 
FRANCIELE COLONIESE BERTOLI
 
FRANCISCO RAFAEL RAMOS RABELO
 
JANIO LIRA JUCÁ
 
JARBAS ERNANI NOGUEIRA BOHN
 
JOSE CEZA ARAUJO
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KEILA POLIANA DE SOUZA NUNES
 
LARA PEREIRA DE OLIVEIRA
 
LEONARDO SOLIGO GOMES
 
LIVIA JUCIENE SILVA DE SOUZA MATOS
 
MARAIZA DOS SANTOS LENDENGUE DE SIQUEIRA
 
MARCELO SEIXAS
 
MARCOS MILTON RODRIGUES
 
RICARDO DE SOUSA RODRIGUES
 
TAMIRES MORAES E SILVA
 
THALITA LIVIA ISRAEL FERREIRA
 
WESLEY ALVES FELIPE
 
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação com efeitos a partir de 2 de fevereiro
de 2023. Revoga-se a Portaria nº 076 - PGJ, de 1º de fevereiro de 2022.
 
Publique-se e cumpra-se.

 
(Assinado Eletronicamente)
Cleonice Andrigo Vieira

Procuradora-Geral de Justiça em Exercício
 

Documento assinado eletronicamente por  CLEONICE MARIA ANDRIGO VIEIRA DA
SILVA,  Procurador(a)-Geral  de  Justiça  em exercício,  em 25/01/2023,  às  12:13,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A  autenticidade  do  documento  pode  ser  conferida  no  site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0  informando  o  código
verificador 0622225 e o código CRC 78D17891.
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CNPJ: 05.939.467/0001-15 DUNS®: 901316505
Razão Social: COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RORAIMA CAER
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 19/07/2023
Natureza Jurídica: SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 03/07/2023
FGTS 03/07/2023
Trabalhista Validade: 12/07/2023(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 03/07/2023
Receita Municipal Validade: 03/07/2023

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/03/2023Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 10/02/2023 17:21 de
CPF: 393.118.643-15      Nome: LUIZ MARDEN MATOS CONDE

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

10/02/2023 17:24:03Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RORAIMA CAER
CNPJ: 05.939.467/0001-15

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

 

 

CERTIDÃO - PGJ/CPL

Certifico, nesta data, que face às dúvidas pertinentes à formalização de contrato junto à
Concessionária CAER, no que tange a vigência da presente contratação por prazo
indeterminado, sob a égide da Lei 14.133/2021 e conforme disposição do item 9.3.1 do TR -
Termo de Referência SAAD 0617012, este subscritor manteve contato telefônico e via
aplicativo WhatsApp com a senhora MARIA LUIZA FIRMINO - Gerente de Órgãos Públicos
da CAER, que nos enviou um modelo de Minuta de Contrato comumente utilizado por
aquela sociedade de economia mista, nos autorizando a fazer adaptações conforme a Lei nº
14.133/2021. Questionada acerca do prazo de vigência do futuro contrato, a Gerente
sugeriu 60 (sessenta) meses em substituição ao prazo indeterminado previsto no art. 109 da
Lei nº 14.133/2021, cujas sugestões foram acatadas e incorporadas à Minuta do Contrato
CPL 0630248.

 

Do que, para constar, lavro o presente termo.

Documento assinado eletronicamente por LUIZ MARDEN MATOS
CONDE, Membro da Comissão Permanente de Licitação, em
17/02/2023, às 11:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0630128 e o código CRC 2BAA7757.

Av. Santos Dumont, nº 710 - Bairro São Pedro - CEP 69306-680 - Boa Vista - RR - www.mprr.mp.br
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CONTRATO Nº.:_______/____                                                                    MINUTA
PROCESSO N°.: 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº.: 

Contrato que  entre  si  celebram  a
__________________________,  e  a
COMPANHIA  DE  AGUAS  E
ESGOTOS  DE  RORAIMA,  visando  a
contratação de serviços  de fornecimento
de água tratada e de prestação de serviços
de coleta de esgotos sanitários.

A__________________, inscrito no CNPJ/MF sob nº____, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, com sede na _____________________, Boa Vista,  neste ato representado
por___________________________________, designado pela Portaria nº___ , portador do RG
nº____ expedido por SSP/RR e inscrito CPF/MF sob o  nº_____, no uso das atribuições que lhes
confere a Portaria nº ____ de ___/____/___,publicada no DOU nº____ de ___/__/___ e a empresa
Companhia de Águas e Esgotos de Roraima – CAER, com sede na Rua Melvin Jones, 219 – São
Pedro, em Boa Vista no estado de Roraima, CNPJ/MF nº 05.939.467/0001-15 estatutária por seu
Presidente,  JAMES DA SILVA SERRADOR , brasileiro,  divorciado, portador do RG nº
89261  SSP/RR  e  do  CPF  nº  376.027.482-04  e  pelo  Diretor  Administrativo  Financeiro,
MÁRCIO RODRIGO MESQUITA DA SILVA, brasileiro, casado, portador do RG nº 207421
SSP/RR e CPF nº 940.537.822-87,vista do processo nº______________, e em observância ao
disposto na Lei 8.666, de 21.06.93, e suas alterações, RESOLVEM, celebrar o presente Contrato
de Fornecimento de Água Tratada e de Prestação de Coleta de Esgotos Sanitários, sob os termos e
condições estabelecidos nas Cláusulas e seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato o fornecimento de água tratada e a prestação de serviços de
coleta de esgotos sanitários pela CAER.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

O regime  de  execução  dos  serviços  descritos  na  cláusula  primeira  deste  contrato  é  o  do
fornecimento de água tratada e a coleta de esgotos sanitários, através da rede de distribuição de
água e da coleta de esgotos sanitários.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRECO E DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS
Pelo fornecimento da água tratada e a  coleta de esgotos sanitários a ______________ pagará
mensalmente à  CAER os totais  dos volumes medido e faturados mensalmente,  com base das
tarifas em vigor nas épocas próprias de seus vencimentos.
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Parágrafo Primeiro  -  As  contas  e/ou  faturas  de  água/esgoto  sanitário  serão  entregues  na
___________, localizada na _______________________________. As contas e/ou faturas para
pagamento no mês de competência serão entregues 10 (dez) dias úteis antes do seu vencimento,
sendo que seu pagamento  será efetuado  sempre na data do vencimento,  ou seja, todo dia 30
(trinta) do mês, mediante depósito bancário.

Parágrafo Segundo –  O vencimento  das  contas  e/ou  faturas  de  água/esgotos  sanitários  que
ocorrer  em dias  de final  de semana ou de feriados municipais,  estaduais  ou nacionais,  ficará
automaticamente prorrogado para o próximo dia útil, sem cobrança de multa.

Parágrafo Terceiro – Ocorrendo atraso de pagamento das contas nas datas de seus vencimentos,
sobre estas incidirão multas  e atualização tarifária, de acordo com a política adotada pela CAER.
Persistindo a inadimplência, além das medidas de cobranças normais, a CAER poderá,  suspender
o fornecimento de águas e denunciar este contrato.

Parágrafo Quarto  –  Se houver  reajustes  tarifários  durante  a  vigência  deste  contrato,  estes
reajustes incidirão normalmente nas tarifas.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA

O presente contrato terá vigência será de 60 (sessenta) meses contados a partir da data de sua
assinatura, em conformidade com o inciso II do §3º, do Artigo 62 da Lei 8.666/93 (usuária de
serviços públicos).verificar se tem que excluir esse paragrafo

O presente contrato terá vigência por prazo indeterminado em conformidade com o entendimento do
TCU (Processo n° TC-014.714/1996-5 - Decisão n° 686/1999 – Plenário), em conformidade com o
entendimento da PGE/RR através do PARECER Nº 508- PGE/GAB/ADJ/CA (Ep.
1879683) e da ORIENTAÇÃO NORMATIVA nº 36, de 13 de dezembro de 2011,que assim dispõe:

A ADMINISTRAÇÃO PODE ESTABELECER A VIGÊNCIA POR PRAZO
INDETERMINADO NOS CONTRATOS EM QUE SEJA USUÁRIA DE SERVIÇOS
PÚBLICOS ESSENCIAIS DE ENERGIA ELÉTRICA E ÁGUA E ESGOTO, DESDE QUE NO
PROCESSO  DA  CONTRATAÇÃO  ESTEJAM  EXPLICITADOS  OS MOTIVOS  QUE
JUSTIFICAM A ADOÇÃO DO PRAZO INDETERMINADO E COMPROVADAS, A CADA
EXERCÍCIO FINANCEIRO, A ESTIMATIVA DE CONSUMO E A EXISTÊNCIA DE
PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Ficando afastada a aplicação do artigo 57 da Lei 8.666 no presente contrato, de acordo com as
informações retro.

CLÁUSULA QUINTA – DO SISTEMA DE RESERVAÇÃO

É da  inteira  responsabilidade  da  ______________,  a  construção,  operação  e  manutenção  do
sistema de reservação e elevatórias para a manutenção e  da média diária de demanda de água, a
fim de evitar variações bruscas no comportamento do consumo.

CLÁUSULA SEXTA – DA QUALIDADE DA ÁGUA
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A qualidade da água a ser fornecida a __________________ nos termos deste contrato, obedece
as normas e padrões de pontualidade estabelecidas pela PORTARIA N° 36/MS/GM, DE 19 DE
JANEIRO DE 1990 (D.O.U. DE 23/01/90) do Ministério da Saúde.

Parágrafo Único –  Caberá unicamente a __________________,o ônus e a responsabilidade de
qualquer tratamento adicional de água. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA QUALIDADE DO ESGOTO

Sem prejuízo da estreita observância do estabelecido nos arts. 42 e 43 e outros do Regulamento
dos Serviços de Água e Esgotos Sanitários da CAER/RR, aprovado pela Resolução da Diretoria
n.º: 47, de março de 1987, é vedado a ___________________ lançar na rede de esgoto sanitário:

a) gases tóxicos ou substancias capazes de produzi-los;
b) substancias inflamáveis ou que produzam gases combustíveis;
c) substancias  que,  por  seus  produtos  de  decomposição  ou  contaminação,  possam ocasionar
obstruções ou incrustações nas canalizações de esgotos; e
d) dejetos  oriundos  de  postos  de gasolina  ou garagens,  onde haja  lubrificação  e lavagem de
veículos, sem adequação apropriada em caixas, que permitam a deposição de areia e separação do
óleo.

CLÁUSULA OITAVA – DA VEDAÇÃO DO SISTEMA PRÓPRIO DE PRODUÇÃO DE
AGUA, COMPRAS E CESSÃO DE AGUA.

A ______________ não instalará sistema próprio de produção de água, bem como não contratará
com terceiros a compra de água para uso em suas instalações, ainda que a título precário, sem
prévio e expresso consentimento da CAER, durante a vigência deste contrato.

Parágrafo Único –  É vedado a ______________ revender  ou ceder,  seja  a  que  título  for,  a
terceiros fora dos espaços instalados nas suas dependências, a água recebida na forma pactuada
neste contrato.

CLÁUSULA NONA – DO ACESSO AS INSTALAÇÕES

A ________________________ desde já,  faculta à CAER, nas pessoas de seus representantes
credenciados, o acesso para vistoria, às instalações hidráulicas de sua propriedade, especialmente
aquelas  relativas  às  ligações,  fornecendo  dados  e  informações  solicitadas,  pertinentes  ao
funcionamento dos aparelhos e instalações que estejam integrados aos sistemas de abastecimento
de água e de coleta de esgotos sanitários da CAER, bem como informações cadastrais.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS

A CAER se reserva o direito à suspensão parcial ou total do fornecimento de água, na ocorrência
de motivos de força maior ou caso fortuito, ordem de autoridade em quaisquer de suas esferas,
impedimentos,  secas,  incêndios,  inundações,  fenômenos  meteorológicos,  acidentes  nas
instalações, falta de energia elétrica e quaisquer outros que possam vir a impedir o cumprimento
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deste contrato, não advindo par a CAER, de consequência, quaisquer penalidades, indenizações e/
ou responsabilidade por possíveis prejuízo as que possam advir.

Parágrafo Único  –  Para os  casos  de  necessidade  de  reparos  ou  serviços  que  impeçam  o
funcionamento  parcial  ou  total  do  sistema  de  produção  de  água,  a  CAER expedirá  aviso  a
_______________, sempre que possível, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas,
exonerando-se de penalidades ou indenizações, na conformidade do estabelecido no “caput” desta
cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS
Para os casos omissos no presente Contrato, acordam as partes o emprego subsidiário das regras
gerais constantes o Regulamento dos Serviços de Água e Esgotos Sanitários da CAER legislação
específica vigente, além de negociações visando solução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FACULDADE DO USO

O atraso ou omissão por qualquer das partes no exercício dos direitos que lhe assistem, na forma
do presente  contrato,  não  poderá  ser  interpretado  como renúncia  a  tais  diretos  e  nem como
aceitação das circunstancias que lhe permitem exercitá-los.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES

Este contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulado no artigo 65, da
Lei n.º: 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Programa de trabalho:
Elemento da despesa:
Plano Interno:
Número do empenho:
Valor do empenho:
Valor estimado do contrato:

Parágrafo Único – No exercício subsequente, a despesa correrá à conta de dotação orçamentária
a que for destinada, na qual indicar-se-á o crédito e empenho para cobertura de despesas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A ____________ obriga-se:

a)  efetuar o pagamento à CAER, de acordo com as condições de preços e prazo estabelecidos nas
cláusulas terceiras e quarta deste contrato; e

b) promover, através de seu representante, servido (s) designado (s), a fiscalização do contrato,
em conformidade com o art. 67, da Lei n.º: 8.666/93, atualizada.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CAER obriga-se:

a) iniciar o fornecimento e a prestação do serviço a partir da data do recebimento deste contrato,
devidamente assinado;

b) prestar  consultoria  a  ____________ em seus  sistemas  de  saneamento  em Roraima,  a  seu
pedido, durante o prazo de validade do contrato, sempre que o complemento apresentar baixo
desempenho;

c) caso haja redução dos preços promocionais, repassar tais descontos a ____________; e 
d)  manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigida

na data da assinatura deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO

O presente  contrato  poderá  ser  rescindido  nos  termos  da  Lei  Federal  n.º:  8.666/93  e  suas
alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá a ______________ providenciar, à sua conta, a publicação deste e todos os termos
aditivos a ele referentes, no Diário Oficial da União, no prazo e condições da Lei nº 8.666/93 e
alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

As partes  contratantes  elegem o foro de Boa Vista-RR, em privilégio a  qualquer outro,  para
dirimir as questões oriundas deste Contrato.

E, para firmeza, como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois de lido e achado
conforme, é firmado o presente contrato pelas partes e pelas testemunhas abaixo.

Boa Vista-RR, __ de ______________________ de _______.

                                                                                                   
                                                                                                _______________________
                                                                                                  James da Silva Serrador 
                                                                                                             Presidente
                                                                                               
                                                                                                  _____________________  
                                                                                              Márcio Rodrigo Mesquita da Silva 
                                                                                                       Diretor Adm. Financeiro

                              

PELO CONTRATANTE
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Nome completo e CIC/MF
CONTRATADA

Nome completo e CIC/MF
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº
___/____ PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO
DE ÁGUA TRATADA E DE COLETA DE
ESGOTO SANITÁRIO�, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA E A
COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS
DE RORAIMA.

0.0.0.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, neste ato denominado
CONTRATANTE, com sede na Av. Santos Dumont, nº 710, São Pedro – Boa Vista/RR,
inscrito no CNPJ sob o nº 84.012.533/0001-83, representado pelo(a) Procurador(a)-Geral de
Justiça, ___________________________, e de outro lado, a COMPANHIA DE AGUAS E
ESGOTOS DE RORAIMA, sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ sob o nº
05.939.467/0001-15, estabelecida no endereço Rua Melvin Jones, 219 – São Pedro, Boa Vista -
Roraima, neste ato denominada CONTRATADA, estatutária por seu Presidente, JAMES DA
SILVA SERRADOR, brasileiro, divorciado, portador do RG nº 89261 SSP/RR e do CPF nº
376.027.482-04 e pelo Diretor Administrativo Financeiro, MÁRCIO RODRIGO MESQUITA DA
SILVA, brasileiro, casado, portador do RG nº 207421 SSP/RR e CPF nº 940.537.822-87,
resolvem celebrar o presente CONTRATO, instruído pelo Processo Administrativo SEI nº
19.26.1000000.0000273/2023-05, por Inexigibilidade de licitação, na forma do art. 74, caput,
da Lei nº 14.133/21, mediante as cláusulas e condições que  seguem:

0.0.0.  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente contrato o fornecimento de água tratada e a
prestação de serviços de coleta de esgotos sanitários pela CONTRATADA.

1.2.  Aplica-se as presentes condições aos imóveis do Ministério Público Estadual
na Capital e Interior, podendo ser acrescidos ou retirados, conforme a necessidade:

1.2.1. Boa Vista:

 - Prédio Sede da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Roraima (Avenida Santos
Dumont, 710 - São Pedro);

- Espaço da Cidadania (Avenida Ville Roy, nº 5584 – Centro);

- Casa nº 4 do Conjunto dos Desembargadores ( nº 00837 - D, Canarinho);

- Anexo Administrativo (Avenida Benjamim Constant nº 320 - São Pedro);

- Depósito (Rua Adolfo Brasil, 2019, São Francisco);
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- CETAO/CEAF (Rua Alferes Paulo Saldanha, 183, Centro).

1.2.2. Alto Alegre:

- Av. João Paulo XXIII, s/n, Centro

1.2.3. Bonfim:

- Rua Leonice Soares Sinésio, 265 - Cidade Nova

1.2.4. Mucajaí:

- Rua Raimundo Germiniano de Almeida, 885,  Qd. 17, Lt 14, Centro

1.2.5. Caracaraí:

- Em instalação, funcionamento provisório no FÓRUM

1.2.6. Pacaraima:

- Rua Dr. Hitler Brito de Lucena,  s/nº, Qd. 15, Lt. 09, Vila Velha

1.2.7. Rorainópolis:

- Rua Pedro Daniel, 639 - Centro

1.2.8. São Luiz:

- Rua Paiva Brasil, 54 - Centro

1.3. O objeto será executado de forma indireta, mediante empreitada por preço
unitário.

1.3.0.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

2.1. O presente Contrato terá sua vigência pelo prazo de 60 (sessenta) meses a
contar de sua assinatura, prorrogáveis por igual período, devidamente justificado, com
eficácia legal após a publicação do Extrato na Imprensa Oficial e Diário Eletrônico do
Ministério Público do Estado de Roraima.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS

3.1. Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição e
anexação, com plena validade, salvo naquilo que por este Contrato tenha sido modificado,
os seguintes documentos:

3.2. TR - Termo de Referência SAAD;

3.2.1. Lei Complementar Estadual nº 300/2021.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME E CONTROLE DE EXECUÇÃO

4.1. O regime de execução dos serviços descritos na cláusula primeira deste
contrato é o do fornecimento de água tratada e a coleta de esgotos sanitários, através da
rede de distribuição de água e da coleta de esgotos sanitários;

4.2. A execução do contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor
designado pela Diretoria Administrativa da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de
Roraima na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021;

4.3.  O Agente Fiscalizador anotará em registro próprio todas as ocorrências
relativas à CONTRATADA.
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5. CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PREÇO

6.1. O valor global estimado da presente contratação perfaz a importância de R$
144.436,40 (cento e quarenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e seis reais e quarenta
centavos), previsto para 60 (sessenta) meses de contratação, sendo o valor estimado de
R$ 28.887,28 (vinte e oito mil, oitocentos e oitenta e sete reais e vinte e oito centavos)
anuais.

6.2. O valor global estimado será corrigido conforme item 8 deste contrato, sendo
que a cada exercício financeiro será demonstrado a existência de créditos orçamentários
vinculados a esta contratação;

6.3. As despesas decorrentes da presente aquisição deverão ser empenhadas na
Classificação Funcional Programática 03.091.004.2182, Categoria Econômica e Elemento de
Despesa 339039, Subelemento 29, Fonte 1500.0101, onde existem recursos orçamentários
disponíveis;

6.4. No exercício subsequente, a despesa correrá à conta de dotação orçamentária a
que for destinada, na qual indicar-se-á o crédito e empenho para cobertura de despesas;

6.5. Pelo fornecimento da água tratada e a coleta de esgotos sanitários a
CONTRATANTE pagará mensalmente à CONTRATADA os totais dos volumes medidos e
faturados mensalmente, com base das tarifas em vigor nas épocas próprias de seus
vencimentos.

6.5.0.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO

7.1. A CONTRATADA encaminhará a fatura mensal de cada imóvel registrado no
nome da CONTRATANTE para o prédio sede localizado na Av. Santos Dumont, nº 710, São
Pedro - Boa Vista/RR com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência do seu vencimento;

7.2. O acesso às faturas poderá ser disponibilizada por meio eletrônico, mantida a
necessidade do seu fornecimento físico;

7.3. A CONTRATADA poderá deixar de fornecer a fatura impressa quando houver
determinação legal ou quando permitido pela CONTRATANTE;

7.4. O servidor responsável pelo controle da execução, verificada a regularidade do
valor e consumo registrado, encaminhará a(s) fatura(s) para pagamento;

7.5. O vencimento das contas e/ou faturas de água/esgotos sanitários que ocorrer
em dias de final de semana ou de feriados municipais, estaduais ou nacionais, ficará
automaticamente prorrogado para o próximo dia útil, sem cobrança de multa;

7.6. Ocorrendo atraso de pagamento das contas nas datas de seus vencimentos,
sobre estas incidirão multas e atualização tarifária, de acordo com a política adotada pela
CONTRATADA. Persistindo a inadimplência, além das medidas de cobranças normais, a
CONTRATADA poderá, suspender o fornecimento de águas e denunciar este contrato.

7.6.0.  

8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE

8.1. Se houver reajustes tarifários durante a vigência deste contrato, estes reajustes
incidirão normalmente nas tarifas;

8.2. Serão automaticamente aplicáveis, independentemente de qualquer
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procedimento administrativo, os reajustes autorizados/homologados pela ANA (Agência
Nacional de Águas).

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Realizar os pagamentos relativos ao consumo mensal de água e coleta de
esgoto, ou relativo ao mínimo faturável;

9.2.  Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências de suas
unidades.

9.2.1. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser
solicitados pelo representante da CONTRATADA;

9.3. Prestar informações à CONTRATADA a respeito dos termos da contratação;

9.4. Comunicar à CONTRATADA sobre a ocorrência de qualquer irregularidade
constatada nos produtos e materiais adquiridos;

9.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preços e
prazo estabelecidos neste contrato;

9.6. Promover, através de seu representante, servidor (s) designado (s), a
fiscalização do contrato, em conformidade com o art. 117, da Lei nº 14.133/2021;

9.7. Caberá unicamente a CONTRATANTE, o ônus e a responsabilidade de
qualquer tratamento adicional de água;

9.8. É da inteira responsabilidade da CONTRATANTE, a construção, operação e
manutenção do sistema de reservação e elevatórias para a manutenção e da média diária de
demanda de água, a fim de evitar variações bruscas no comportamento do consumo;

9.9. Sem prejuízo da estreita observância do estabelecido nos arts. 42 e 43 e outros
do Regulamento dos Serviços de Água e Esgotos Sanitários da CAER/RR (CONTRATADA),
aprovado pela Resolução da Diretoria nº 47, de março de 1987, é vedado a CONTRATANTE
lançar na rede de esgoto sanitário:

9.9.1. Gases tóxicos ou substancias capazes de produzi-los;

9.9.2. Substâncias inflamáveis ou que produzam gases combustíveis;

9.9.3. Substâncias que, por seus produtos de decomposição ou contaminação,
possam ocasionar obstruções ou incrustações nas canalizações de esgotos;

9.9.4. Dejetos oriundos de postos de gasolina ou garagens, onde haja lubrificação e
lavagem de veículos, sem adequação apropriada em caixas, que permitam a deposição de
areia e separação do óleo.

9.10. A CONTRATANTE não instalará sistema próprio de produção de água, bem
como não contratará com terceiros a compra de água para uso em suas instalações, ainda
que a título precário, sem prévio e expresso consentimento da CONTRATADA, durante a
vigência deste contrato;

9.11. É vedado a CONTRATANTE revender ou ceder, seja a que título for, a terceiros
fora dos espaços instalados nas suas dependências, a água recebida na forma pactuada
neste contrato;

9.12. A CONTRATANTE desde já, faculta à CONTRATADA, nas pessoas de seus
representantes credenciados, o acesso para vistoria, às instalações hidráulicas de sua
propriedade, especialmente aquelas relativas às ligações, fornecendo dados e informações
solicitadas, pertinentes ao funcionamento dos aparelhos e instalações que estejam
integrados aos sistemas de abastecimento de água e de coleta de esgotos sanitários da
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CONTRATADA, bem como informações cadastrais.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Iniciar o fornecimento e a prestação do serviço a partir da data do
recebimento deste contrato, devidamente assinado;

10.2. Prestar consultoria a CONTRATANTE em seus sistemas de saneamento em
Roraima, a seu pedido, durante o prazo de validade do contrato, sempre que o
complemento apresentar baixo desempenho;

10.3. Caso haja redução dos preços promocionais, repassar tais descontos a
CONTRATANTE;

10.4. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e
qualificação exigida na data da assinatura deste contrato;

10.5. Prestar o serviço de abastecimento de água e coleta de esgoto dentro dos
termos legais e regulamentares;

10.6. Garantir o fornecimento ininterrupto de água, salvo comunicação prévia, por
motivos devidamente justificados, informando na ocasião, o prazo de restabelecimento do
serviço;

10.7. Assumir a responsabilidade por danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo no fornecimento de água potável e coleta de
esgoto. A CONTRATADA é responsável por todos encargos sociais, trabalhistas, fiscais,
comerciais, bem como pelos relativos às entidades de classes e de outros que porventura
venham a ser criados pelo Governo Federal, Estadual e/ou Municipal;

10.8. Responsabilizar-se por seus empregados em decorrência dos serviços
prestados, respondendo inclusive pela imediata indenização de danos por eles
eventualmente causados nas dependências da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de
Roraima (Edifício - Sede, Anexo Administrativo, Espaço da Cidadania, Anexo do Espaço da
Cidadania e Casa 4 do Conjunto dos Desembargadores), quer seja por dolo, culpa, ou
qualquer outro motivo;

10.9. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração que venha a ser
praticada por seus empregados quando da execução dos serviços, objeto deste Contrato;

10.10. Indenizar a CONTRATANTE pelos prejuízos atribuídos a interrupções,
variações e/ou perturbações do fornecimento de água e coleta de esgoto;

10.11. A qualidade da água a ser fornecida a CONTRATANTE nos termos deste
contrato, obedece às normas e padrões de pontualidade estabelecidas pela PORTARIA N°
36/MS/GM, DE 19 DE JANEIRO DE 1990 (D.O.U. DE 23/01/90) do Ministério da Saúde;

10.12. A CONTRATADA se reserva o direito à suspensão parcial ou total do
fornecimento de água, na ocorrência de motivos de força maior ou caso fortuito, ordem de
autoridade em quaisquer de suas esferas, impedimentos, secas, incêndios, inundações,
fenômenos meteorológicos, acidentes nas instalações, falta de energia elétrica e quaisquer
outros que possam vir a impedir o cumprimento deste contrato, não advindo para
a CONTRATADA, de consequência, quaisquer penalidades, indenizações e/ou
responsabilidade por possíveis prejuízo as que possam advir;

10.13. Para os casos de necessidade de reparos ou serviços que impeçam o
funcionamento parcial ou total do sistema de produção de água, a CONTRATADA expedirá
aviso a CONTRATANTE, sempre que possível, com antecedência mínima de 24 (vinte e
quatro) horas, exonerando-se de penalidades ou indenizações, na conformidade do
estabelecido no item 10.12.
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10.13.0.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de
2021, a Contratada que:

11.1.1. Cometer fraude fiscal;

11.1.2. Comportar-se de modo inidôneo;

11.1.3. Fraudar na execução do contrato;

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.5. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação.

11.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no
subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a CONTRATANTE;

11.2.2. Multa moratória de 0,33 % (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;

11.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

11.2.5.  Impedimento de licitar e contratar com a Procuradoria - Geral de Justiça do
Estado de Roraima, pelo prazo de até dois anos;

11.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
no máximo de 6 (seis) anos.

11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, incisos III e IV da Lei nº
14.133/2021, a CONTRATADA que:

11.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

11.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados;

11.3.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei 14.133/2021;

11.3.5.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade;

11.3.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11.3.6.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS

12.1. Para os casos omissos serão decididos no presente Contrato, acordam as
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partes o emprego das disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, subsidiado pelas regras
gerais constantes o Regulamento dos Serviços de Água e Esgotos Sanitários da CAER
(CONTRATADA), legislação específica vigente, além de negociações visando solução.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021.

13.3.0.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA  EXTINÇÃO E/OU RESCISÃO
CONTRATUAL

14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio
de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14.4.0.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

15.1. O atraso ou omissão por qualquer das partes no exercício dos direitos que lhe
assistem, na forma do presente contrato, não poderá ser interpretado como renúncia a tais
diretos e nem como aceitação das circunstancias que lhe permitem exercitá-los.

15.2. Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão vínculo empregatício
com a CONTRATANTE, correndo por conta da CONTRATADA todas as obrigações
decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a
saldar nas épocas devidas.

15.3. O presente Contrato será publicado em forma de extrato no Diário Eletrônico
do Ministério Público do Estado de Roraima - DEMPRR e Publicador de Contratos do Portal
Nacional de Contratações Públicas, em atenção ao disposto no inciso IV, §2º do art. 174
e caput do art. 175, ambos da Lei nº 14.133/2021; art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art.
7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

15.4. Fica eleito pelas partes o Foro de Boa Vista – Estado de Roraima para dirimir
quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, com renúncia de qualquer outro. 

 

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA VERAS DE
PAULA, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, em
28/02/2023, às 17:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0630248 e o código CRC 75BE96AB.

19.26.1000000.0000273/2023-05 0630248v22
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

OFÍCIO - CPL - Nº 25/2023

 

Ao Excelentíssimo Senhor
JAMES DA SILVA SERRADOR
Diretor-Presidente
Companhia de Águas e Esgotos de Roraima - CAER

 

 

Assunto: Instrução de Inexigibilidade de Licitação. Proc. 19.26.1000000.0000273/2023-05.

 

 

Senhor Diretor,

 

Ao cumprimentá-lo, informo que tramitam nesta Comissão os
autos 19.26.1000000.0000273/2023-05, que trata do pagamento de despesas com fornecimento
de água tratada e a prestação de serviços de coleta de esgotos sanitários, para atender o
Ministério Público do Estado de Roraima pelo período de 60 (sessenta) meses, a ser efetivado
mediante Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 74, caput, da Lei nº
14.133/2021.

Assim, no intuito de instruir o citado processo e dar prosseguimento a contratação, solicito
junto a esta sociedade de economia mista a renovação da outorga do Contrato de
Concessão para o Município de Boa Vista, em virtude da vigência do contrato anterior ter
sido finalizada em 19 de dezembro de 2020, bem como para os Municípios de Alto Alegre;
Bonfim; Mucajaí; Caracaraí; Pacaraima; Rorainópolis e São Luiz, os quais poderão ser
encaminhados via email cpl@mprr.mp.br ou entrega pessoal no Edifício-Sede do MPRR.

 

Respeitosamente,

 

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA VERAS DE
PAULA, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, em
23/02/2023, às 11:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0633534 e o código CRC 1D7E9D3E.
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

PARECER - ASSJURDG

PROCESSO SEI nº 273/2023-05

ORIGEM: Departamento Administrativo

ASSUNTO: Prestação do serviço de abastecimento de água tratada e coleta de esgoto para o
Edifício-Sede, Anexo Administrativo, Espaço da Cidadania e “Casa 4” do Conjunto dos
Desembargadores e das Promotorias de Justiça de Alto Alegre, Bonfim, Mucajaí, Caracaraí,
Pacaraima, Rorainópolis, São Luiz e as residências institucionais habitadas pelos Promotores
de Justiça titulares, cujos imóveis são pertencentes ou utilizados pelo Ministério Público do
Estado de Roraima.

 

 

 

Cuida-se de procedimento administrativo instaurado a partir do RFD
SAAD 0617009�, cujo objeto refere-se ao fornecimento de água tratada e coleta de esgoto para
o Edifício-Sede, Anexo Administrativo, Espaço da Cidadania e “Casa 4” do Conjunto dos
Desembargadores e das Promotorias de Justiça de Alto Alegre, Bonfim, Mucajaí, Caracaraí,
Pacaraima, Rorainópolis, São Luiz e as residências institucionais habitadas pelos
Promotores de Justiça titulares, cujos imóveis são pertencentes ou utilizados pelo
Ministério Público do Estado de Roraima.

O procedimento em epígrafe encontra-se instruído pelos seguintes
documentos:

Requerimento de Formalização da Demanda, evento de nº 0617009;

Reajuste de água, evento de nº 0622733;

Tabela médica de consumo, evento de nº 0622744;

Estatuto de Criação da CAER, evento nº 0626290;

Contrato de Concessão CAER, evento nº 0626291;

Termo de Referência, evento de nº 0617012;

Disponibilidade Orçamentária e Financeira, evento de nº 0626099;

Decisão exarada pela Procuradora-Geral de Justiça, evento de nº 0626284;

Aprovação do Termo de Referência pela Autoridade Competente, evento de
nº 0628648;

Parecer emitido pela Comissão Permanente de Licitação – CPL,
manifestando-se pela contratação direta da sociedade de economia mista COMPANHIA DE
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ÁGUAS E ESGOTOS DE RORAIMA—CAER (CNPJ 05.939.467/0001-15), mediante
Inexigibilidade de Licitação, nos termos do art. 74, caput, da Lei nº 14.133/2021, no valor
total estimado de R$ 144.436,40 (cento e quarenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e seis
reais e quarenta centavos), sendo R$ 28.887,28 (vinte e oito mil, oitocentos e oitenta e sete
reais e vinte e oito centavos) anuais, para fornecimento de água tratada e coleta de esgoto,
evento de nº 0629117;

Declaração SICAF e Certidão Consolidada do Tribunal de Contas da União,
evento de nº 0629714;

Portaria de Composição da CPL, evento de nº 0629713;

Minuta de Contrato, evento de nº 0630248.

Após, vieram-me os autos para cumprimento do disposto no art. 53, §1º,
incisos I e II e § 4º, da Lei 14.133/2021, passa-se à análise da pretendida contratação.

A princípio, cinge-se o objeto aos aspectos meramente jurídicos envolvidos
no procedimento trazido a exame, não cabendo a esta Assessoria Jurídica adentrar nas
questões técnicas e econômicas, nem no juízo de conveniência e oportunidade da
contratação pretendida. Antes de adentrar ao objeto meritório do presente, inicia-se a
análise da regularidade processual:

Com efeito, a análise ocorrerá com base nas disposições do art. 72 e seus
incisos, que tratam do processo de contratação direta, da Lei 14.133/2021, confira-se:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:

I – documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II – estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 23 desta Lei;

III – parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;

IV – demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V – comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação
e qualificação mínima necessária;

VI – razão da escolha do contratado;

VII – justificativa de preço;

VIII – autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial.

Em atendimento ao inciso I, do art. 72, da Lei 14.133/2021, acostou-se o
Termo de Referência constante no evento de nº 0617012, delimitando o objeto, justificativa,
especificações do objeto, responsabilidade das partes, estimativa de custos, condições de
recebimento, controle de execução e sanções administrativas, dentre outras questões
relevantes, estando também conforme art. 30, da Instrução Normativa nº 5/2017 editada
pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, confira-se:

Art. 30. O Termo de Referência ou Projeto Básico deve conter, no mínimo, o
seguinte conteúdo:
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I – declaração do objeto;

II – fundamentação da contratação;

III – descrição da solução como um todo;

IV – requisitos da contratação;

V – modelo de execução do objeto;

VI – modelo de gestão do contrato;

VII – critérios de medição e pagamento;

VIII – forma de seleção do fornecedor;

IX – critérios de seleção do fornecedor;

X – estimativas detalhadas dos preços, com ampla pesquisa de mercado nos
termos da Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014; e

XI – adequação orçamentária.

Quanto a estimativa de despesa, o valor de R$ 28.887,28 (vinte e oito mil,
oitocentos e oitenta e sete reais e vinte e oito centavos), relativo tão somente ao exercício
2023 se converterá em R$ 144.436,40 (cento e quarenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e
seis reais e quarenta centavos) para o período de 60 (sessenta) meses, em atendimento ao
art. 72, inciso II, da Lei 14.133/2021.

No evento de nº 0629117 encontra-se o parecer técnico emitido pela CPL,
manifestando quanto aos aspectos da contratação, em consonância ao art. 72, inciso III, da
Lei 14.133/2021.

Informação de disponibilidade orçamentária no documento 0626099, a
qual correrá por conta do Programa 03.091.004.2182, Elemento de Despesa 339039,
subelemento 29,  fonte 1500.0101, de acordo com o art. 72, inciso IV, da Lei 14.133/2021.

Comprovada a regularidade com o FGTS, Justiça Trabalhista, Fazenda
Estadual, Fazenda Nacional e Municipal da empresa a ser contratada, conforme evento de
nº 0629714, em conformidade com as determinações do art. 195, § 3º, da Constituição
Federal, art. 2º, da Lei 9.012/1995 e art. 72, inciso V c/c art. 68, incisos III, IV e V, todos da Lei
14.133/2021.

Em relação as razões da escolha do contrato, justificativa de preço e
autorização da autoridade competente, no evento de nº 0617012, em atendimento aos
incisos VI, VII e VIII, do art. 72, todos da Lei 14.133/2021.

Consta a designação da Comissão de Licitação, evento de nº 0629713, em
atendimento aos arts. 6º, inciso L, c/c art. 8º, todos da Lei 14.133/2021, ipsis litteris:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

L – comissão de contratação: conjunto de agentes públicos indicados pela
Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de
receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos
procedimentos auxiliares;

Art. 8º A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa
designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública,
para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao
procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias
ao bom andamento do certame até a homologação.

Autorização emitida pela Autoridade Competente para abertura do
processo licitatório em tela, conforme evento de nº 0626284, bem como aprovação do Termo
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de Referência, evento de nº 0628648 em obediência ao art. 14, II, do Decreto 10.024/2019.

Por conseguinte, o presente processo encontra-se formalmente regular,
cumprindo com a autorização da abertura, com a apresentação fundamentada da
justificativa a nortear a contratação por inexigibilidade, escolha do prestador de serviço e o
preço, o que, neste aspecto, nada obsta a contratação na forma pleiteada.

Feitas tais digressões, passa-se à análise meritória.

A licitação é regra, pois trata-se de procedimento administrativo por meio
do qual a Administração Pública, mediante critérios preestabelecidos, isonômicos e
públicos, busca escolher a melhor proposta para celebração do ato jurídico, em síntese, é
um procedimento obrigatório que antecede a celebração de contratos pela Administração
Pública, conforme prevê o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, veja-se:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte:

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia
do cumprimento das obrigações.

Como se vê do dispositivo supracolacionado, a realização da licitação é uma
regra básica que deve ser observada por toda a Administração Pública (que inclui,
obviamente, este Órgão Ministerial), somente podendo ser afastada em casos excepcionais,
especificamente definidos na legislação ordinária, como no caso ora analisado.

É a Lei nº 14.133/2021 que, regulamentando a matéria delineada
constitucionalmente, institui as normas para as licitações e os contratos da Administração
Pública, prevendo as hipóteses de contratação direta (sem a prévia licitação), que podem
ser assim agrupadas:

(i) aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação
de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comerciais exclusivos;

(ii) contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
pública;

e ( i i i ) contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

In casu, se aplica a contratação direta mediante inexigibilidade, pois se
trata de licitação inexigível, diante da inviabilidade de competição. Tal hipótese encontra-
se prevista no art. 74, caput, da Lei 14.133/2021, in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação
de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou
representante comercial exclusivos.

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio
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de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou
pela opinião pública.

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação: Grifei.

Da leitura da citada norma, depreende-se que as citadas hipóteses de
inexigibilidade são meramente exemplificativas, podendo ocorrer inviabilidade de licitação
que não se enquadre em nenhuma das hipóteses.

No caso posto em análise, a competição é inviável e não se enquadra nos
três incisos mencionados algures, mas sim no caput do art. 74, da Lei 14.133/2021, diante da
impossibilidade jurídica de competição – porquanto a Sociedade de Economia Mista
Companhia de Águas e Esgotos de Roraima – CAER é a única empresa a prestar o serviço de
abastecimento de água e tratamento de esgoto no Estado de Roraima.

Tal inviabilidade jurídica de competição está devidamente comprovada por
meio dos documentos colacionados aos autos, evento de nº 0626290, qual seja, ESTATUTO
DE CRIAÇÃO DA CAER , destaca-se.

Registra-se que a CAER foi criada em 04 de março de 1969 por meio do
Decreto-Lei nº 490 de 04 de março de 1969, perfazendo-se a detentora exclusiva dos serviços
de abastecimento de água e coleta de esgotos no Estado de Roraima, conforme art. 1º, veja-
se:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a constituir as seguintes
sociedades de economia mista, denominadas Companhia de Águas e
Esgotos do Amapá (CAESA), Companhia de Água e Esgotos de Rondônia
(CAERD) e Companhia de águas e Esgotos de Roraima (CAER), destinadas
a coordenar o planejamento, executar, operar e explorar os serviços
públicos de saneamento básico (abastecimento d’água e esgotos sanitários)
nos Territórios Federais do Amapá, Rondônia e Roraima, mediante
convênios com os municípios.

Por sua vez, a Lei nº 499/2005, que dispõe sobre a reorganização
administrativa do Estado de Roraima, no art. 42, inciso II, assegura que a CAER integra a
Administração Pública Indireta do Estado de Roraima, constituindo-se uma Sociedade de
Economia Mista, veja-se:

Art. 42. Integram a Administração Indireta do Poder Executivo Estadual:

d) Vinculada à Secretaria de Estado da Saúde, Companhia de Águas e
Esgotos S.A. – CAER.

Destarte, inexiste dúvidas quanto à exclusividade da CAER para fornecer os
serviços ora contratados.

Sendo assim, a licitação é inviável, considerando que apenas a CAER é
responsável estatalmente pela prestação de serviços de abastecimento de água tratada,
coleta e tratamento de esgoto sanitário, promovendo a saúde pública, o bem-estar social e o
desenvolvimento econômico do Estado de Roraima, como ressaltado acima.

Além do mais, em respeito ao princípio da continuidade, também chamado
de Princípio da Permanência, que consiste na proibição da interrupção total do
desempenho de atividades do serviço público prestado à população e seus usuários, a
presente contratação é legítima.

Salienta-se o caráter essencial do serviço a ser contratado, ou seja, sem a sua
aquisição haverá uma violação ao princípio da continuidade do serviço público, já que o
serviço é primordial para o desenvolvimento das atividades institucionais, pois, sem o
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fornecimento de água, fonte vital para a sobrevivência humana, as atividades deste Órgão
Ministerial serão comprometidas.

Por derradeiro, quanto ao contrato que disporá sobre a relação jurídica das
partes, a Lei nº 14.133/2021 deu contornos distintos às contratações em que a
Administração Pública contratante é mera usuária de serviço público.

Nessa hipótese, as regras pertinentes são ditadas pelo concessionário ou
permissionários, sem sujeição a algumas regras do referido diploma. O Ministério Público
Estadual de Roraima num primeiro momento optou pela pactuação do contrato por prazo
indeterminado, conforme dispõe o art. 109, da Lei 14.133/2021:

Art. 109. A Administração poderá estabelecer a vigência por prazo
indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviço público
oferecido em regime de monopólio, desde que comprovada, a cada
exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à
contratação.

Contudo, a CAER dissentiu (evento de nº 0630128), sugerindo a celebração
pelo prazo de 60 (sessenta) meses, o que mostra-se possível, conforme art. 106 e suas
diretrizes, da Lei 14.133/2021:

Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5
(cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos,
observadas as seguintes diretrizes:

I - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá
atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação
plurianual;

II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada
exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e
a vantagem em sua manutenção;

III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

A minuta de contrato acostada no evento de nº 0630248 dispõe acerca do
objeto, pagamento, reajustes, obrigações da contratante e da contratada, sanções
administrativas, alteração contratual, extinção ou rescisão contratual, dentre outros, sem
nenhuma incorreção.

No mais, a presente aquisição deve ser autorizada pela Autoridade Superior
e publicada em sítio eletrônico oficial nos termos do art. art. 72, inciso VIII, parágrafo único,
da Lei de Licitações nº 14.133/2021, veja-se:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:

VIII – autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial.

Por todo o exposto, esta Assessoria Jurídica lastreada nos princípios da
eficiência e continuidade do serviço público, manifesta-se pela Inexigibilidade de Licitação
com fulcro no art. 74, caput, da Lei 14.133/2021, para contratação direta da Sociedade de
Economia Mista Companhia de Águas e Esgotos de Roraima – CAER (CNPJ 05.939.467/0001-
15), para  prestação dos serviços de abastecimento de água tratada e de coleta de esgoto do
Edifício-Sede, Anexo Administrativo, Espaço da Cidadania e Casa 4 do Conjunto dos
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Desembargadores em Boa Vista, e nas Promotorias de Justiça de Alto Alegre, Bonfim,
Mucajaí, Caracaraí, Pacaraima, Rorainópolis e São Luiz, do Ministério Público do Estado de
Roraima, no valor total estimado de R$ 144.436,40 (cento e quarenta e quatro mil,
quatrocentos e trinta e seis reais e quarenta centavos), sendo R$ 28.887,28 (vinte e oito mil,
oitocentos e oitenta e sete reais e vinte e oito centavos) anuais.�

É o parecer, salvo melhor juízo, o qual submete-se à apreciação da
Procuradoria-Geral de Justiça.

Documento assinado eletronicamente por RICARDO DOS SANTOS
CHAVES, Assessor(a) Jurídico, em 03/03/2023, às 10:09, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0637234 e o código CRC 82779966.

19.26.1000000.0000273/2023-05 0637234v4
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

DECISÃO/PGJ

PROCESSO SEI nº 273/2023-05

ORIGEM: Departamento Administrativo

ASSUNTO: Prestação do serviço de abastecimento de água tratada e coleta de esgoto para o
Edifício-Sede, Anexo Administrativo, Espaço da Cidadania e “Casa 4” do Conjunto dos
Desembargadores e das Promotorias de Justiça de Alto Alegre, Bonfim, Mucajaí, Caracaraí,
Pacaraima, Rorainópolis, São Luiz e as residências institucionais habitadas pelos Promotores
de Justiça titulares, cujos imóveis são pertencentes ou utilizados pelo Ministério Público do
Estado de Roraima.

 

1. Acolho, como razões de decidir, o parecer jurídico constante no evento de
nº 0637234 – em respeito ao princípio da motivação.

2. Autorizo a contratação com a sociedade de economia mista, Companhia
de Águas e Esgotos de Roraima – CAER, inscrita no CNPJ sob nº 05.939.467/0001-15, com
fundamento no art. 74, caput, da Lei 14.133/2021, para  prestação dos serviços de
abastecimento de água tratada e de coleta de esgoto do Edifício-Sede, Anexo
Administrativo, Espaço da Cidadania e Casa 4 do Conjunto dos Desembargadores em Boa
Vista, e nas Promotorias de Justiça de Alto Alegre, Bonfim, Mucajaí, Caracaraí, Pacaraima,
Rorainópolis e São Luiz, do Ministério Público do Estado de Roraima, no valor total
estimado de R$ 144.436,40 (cento e quarenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e seis reais e
quarenta centavos), sendo R$ 28.887,28 (vinte e oito mil, oitocentos e oitenta e sete reais e
vinte e oito centavos) anuais.

3. À CPL para providências ulteriores.

Documento assinado eletronicamente por JANAINA CARNEIRO COSTA,
Procurador(a)-Geral de Justiça, em 03/03/2023, às 12:28, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0637238 e o código CRC 3710CBDD.

19.26.1000000.0000273/2023-05 0637238v3
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE - CPL

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO
SEI:

19.26.1000000.0000273/2023-05

OBJETO:

Pagamento de despesas referente ao fornecimento de água tratada e
coleta de esgotos sanitários, na Capital e no Interior, para atender ao
Ministério Público do Estado de Roraima pelo prazo de 60 (sessenta)
meses.

FUND. LEGAL: Art. 74, caput, da Lei nº 14.133/21

CONTRATADO: COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DE RORAIMA - CAER (CNPJ
05.939.467/0001-15)

VALOR: R$ 144.436,40 (cento e quarenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e seis
reais e quarenta centavos)

RATIFICAÇÃO:
Janaina Carneiro Costa

Procuradora-Geral de Justiça

DATA DA
ASSINATURA:

3 de março de 2023

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA VERAS DE
PAULA, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, em
06/03/2023, às 10:20, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0638179 e o código CRC 1BECB6B2.

19.26.1000000.0000273/2023-05 0638179v3

Expediente em 07/03/2023

Extrato de Inexigibilidade CPL 0638179         SEI 19.26.1000000.0000273/2023-05 / pg. 87



 Boa Vista, 8 de março de 2023                                       Edição 209                                                                            27

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE – CPL

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO SEI: 19.26.1000000.0000273/2023-05

OBJETO:
Pagamento de despesas referente ao fornecimento de água tratada e coleta de 
esgotos sanitários, na Capital e no Interior, para atender ao Ministério Público 
do Estado de Roraima pelo prazo de 60 (sessenta) meses.

FUND. LEGAL: Art. 74, caput, da Lei nº 14.133/21

CONTRATADO: COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DE RORAIMA - CAER (CNPJ 
05.939.467/0001-15)

VALOR: R$ 144.436,40 (cento e quarenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e seis reais 
e quarenta centavos)

RATIFICAÇÃO: Janaina Carneiro Costa
Procuradora-Geral de Justiça

DATA DA 
ASSINATURA: 3 de março de 2023

Documento  assinado  eletronicamente  por  ANA  PAULA  VERAS  DE  PAULA,
Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação,  em  06/03/2023,  às  10:20,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A  autenticidade  do  documento  pode  ser  conferida  no  site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0  informando  o  código
verificador 0638179 e o código CRC 1BECB6B2.

Assinado digitalmente por GUTEMBERG VIEIRA 
DE MOURA:60252731204
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=AC SOLUTI 
Multipla v5, OU=33416079000195, 
OU=Videoconferencia, OU=Certificado PF A3, 
CN=GUTEMBERG VIEIRA DE MOURA:
60252731204
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: sua localização de assinatura aqui
Data: 2023.03.07 19:01:06-04'00'
Foxit PDF Reader Versão: 11.1.0

GUTEMBERG 
VIEIRA DE 

MOURA:
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

OFÍCIO - CPL - Nº 28/2023

 

Ao Ilustríssimo Senhor
HUDSON INÁCIO DE SOUZA JÚNIOR
Diretor da Imprensa Oficial do Estado de Roraima
Boa Vista – RR

 

Assunto: Publicações de 6/3/2023.

 

Senhor Diretor,

 

Ao cumprimentá-lo, encaminho, para publicação no Diário Oficial do Estado de Roraima,
arquivo contendo o expediente da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO:

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO;

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO - PE Nº 2/2023 - SRP.

 

Respeitosamente,

 

Documento assinado eletronicamente por LUIZ MARDEN MATOS
CONDE, Membro da Comissão Permanente de Licitação, em
06/03/2023, às 11:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0638187 e o código CRC 686F87F8.

19.26.1000000.0000273/2023-05 0638187v3

Ofício CPL 0638187         SEI 19.26.1000000.0000273/2023-05 / pg. 89



06/03/2023, 14:03 SEI/GRR - 7907205 - Recibo Eletrônico de Protocolo

https://sei.rr.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=80296&id_documento=8788608&id_orgao_acesso_externo=0&infr… 1/1

Recibo Eletrônico de Protocolo - 7907205
Usuário Externo (signatário): Luiz Marden Matos Conde
Data e Horário: 06/03/2023 12:19:01
Tipo de Peticionamento: Processo Novo
Número do Processo: 15101.002069/2023.10
Interessados:
     Luiz Marden Matos Conde
Protocolos dos Documentos (Número SEI):
    - Documento Principal:
       - Requerimento de Publicação 7907200
    - Documentos Essenciais:
       - Requerimento EXTRATO e AVISO DE LICITAÇÃO 7907202
       - Ofício OF. Nº 28/2023 7907204

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos termos e condições que regem o processo eletrônico, além
do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura dos documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos estariam condicionados à análise por servidor público,
que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos atos praticados no processo, para que, caso solicitado,
sejam apresentados para qualquer tipo de conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário Externo ou, por seu intermédio, com a entidade porventura
representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI, considerando-se tempestivos os praticados até as
23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet do(a) Secretaria de Estado de Gestão Estratégica e
Administração.

Protocolo - DOE - EXTRATO (0638673)         SEI 19.26.1000000.0000273/2023-05 / pg. 90



Edição N°: 4395 Boa Vista-RR, 07 de março de 2023 Página 58

Voltar ao topo

bem como na Comissão Permanente de licitação deste Iteraima (CPL/ITERAIMA), localizada na Rua: João Evangelista Pereira de Melo, 228 – Apareci-
da, CEP: 69.306-353, Boa Vista/RR, em horário normal de expediente, a partir do dia 07/03/2023. Código da UASG nº 926653.

Boa Vista – RR, 06 de março de 2023.
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ LUIZ DUTRA
Pregoeiro do ITERAIMA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO SEI: 19.26.1000000.0000273/2023-05

OBJETO: Pagamento de despesas referente ao fornecimento de água tratada e coleta de esgotos sanitários, na Capital e no Interior, para 
atender ao Ministério Público do Estado de Roraima pelo prazo de 60 (sessenta) meses.

FUND. LEGAL: Art. 74, caput, da Lei nº 14.133/21
CONTRATADO: COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DE RORAIMA – CAER (CNPJ 05.939.467/0001-15)
VALOR: R$ 144.436,40 (cento e quarenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e seis reais e quarenta centavos)

RATIFICAÇÃO: Janaina Carneiro Costa
Procuradora-Geral de Justiça

DATA DA ASSINATU-
RA: 3 de março de 2023

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA VERAS DE PAULA, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, em 
06/03/2023, às 10:20, conforme art. 1º, III, “b”, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_confe-
rir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0638179 e o código CRC 1BECB6B2.

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
PE Nº 2/2023 – SRP
MODALIDADE/FORMA: Pregão Eletrônico nº 2/2023 - SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI: 19.26.1000000.0008084/2022-91
CÓDIGO UASG: 926196
OBJETO: Eventual e futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de natureza continuada de vigilância armada, mediante 

fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços, para atender às necessidades do Ministério Público do Estado 
de Roraima.

JUSTIFICATIVA: Considerando a apresentação de Impugnações ao Instrumento Convocatório, bem como a necessidade de análise detalhada acerca 
do mérito, suspendo a licitação, cuja Sessão Pública estava designada para 8/3/2023, às 10h (horário de Brasília) / 9h (horário local) no sítio eletrônico do 
Compras.gov.

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA VERAS DE PAULA, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, em 
06/03/2023, às 10:38, conforme art. 1º, III, “b”, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_
conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0638434 e o código CRC B57A33B4.

POLICIA CIVIL

PORTARIA Nº 159/POLICIA CIVIL/DPJI, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2023.
O Diretor do Departamento de Polícia Judiciária do Interior – DPJI, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO:
O teor da Portaria nº 015/08 GAB.DG/PCRR, de 17 de janeiro de 2008, publicado no DOERR nº 741 de 17 de janeiro de 2008,
CONSIDERANDO:
O teor da Portaria nº 919/POLICIA CIVIL/DG/CART, de 26 de outubro de 2020, publicado no BEI nº 0268 de 27 de outubro de 2020,
CONSIDERANDO:
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Usuário: LUIZ MARDEN MATOS CONDE

Órgão: PGJ

Data: 08/03/2023 09:07:28

Versão: 1 Revisão : d332b256 (05/08/2022)

Informações salvas com sucesso!

Informações detalhadas da inexigibilidade nº. 273/2023

                             

Inexigibilidade: 273/2023Inexigibilidade: 273/2023

Identificador no TCE: 72861 Valor da inexigibilidade: 144.436,40
Soma dos lotes: 144.436,40
Soma das dotações: 144.436,40
Valor do resultado: 144.436,40
(Valor da inexigibilidade - Valor do resultado): 0,00

 
Enviada: Sim

Processo administrativo: 273/2023

Data da inexigibilidade: 03/03/2023
Data do primeiro envio: 08/03/2023
Data do último envio: 08/03/2023

Com. Lic. responsável: MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL / PROCURADORIA GERAL DE
JUSTIÇA DE RORAIMA

Orgãos participantes: PGJ
Finalidade : Serviços
Modalidade : Inexigibilidade
Regime de Execução : Empreitada por preço unitário
Critério de Adjudicação: Por Item
Categoria do Objeto: FORNECIMENTO DE ÁGUA, TRATAMENTO E COLETA DE ESGOTO
Fundamentação Legal Lei 14.133/2021, art. 74 - inviabilidade de competição;

Justificativa: O desenvolvimento das atividades institucionais, pois sem o fornecimento de água, fonte vital para a sobrevivência humana, as atividades do órgão estariam
comprometidas.

Objeto: Pagamento de despesas referente ao fornecimento de água tratada e coleta de esgotos sanitários, na Capital e no Interior, para atender ao Ministério
Público do Estado de Roraima pelo prazo de 60 (sessenta) meses.

Dados do resultadoDados do resultado

PublicaçõesPublicações

Lote(s)Lote(s)

Anexo(s)Anexo(s)

Histórico de transaçõesHistórico de transações

Histórico de solicitações de ediçãoHistórico de solicitações de edição

Empenhos(s)Empenhos(s)

Inconsistência(s) preliminar(es)Inconsistência(s) preliminar(es)

Início     Mensagens Sair    Criar  Pendências   Contratos Pesquisar Configurações Ajuda

EmpenhoEmpenho SuspenderSuspender RevogarRevogar AnularAnular VoltarVoltar
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 Ambiente: PRODUÇÃO Encerrar Inexigibilidade 08/03/2023 10:05:41 

Licitação
Dispensa/Inexigibilidade
Pedido de Cotação Eletrônica
Eventos
Sub-
rogaçãoApoio


Esta inexigibilidade estará disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

Resumo da Dispensa/Inexigibilidade
Órgão UASG de Atuação
93620 - ESTADO DE RORAIMA 926196 - PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RR

Modalidade de Compra Nº da Compra Lei Artigo Inciso
Inexigibilidade de Licitação 00005/2023 Lei nº 14.133/2021 Art. 74º Caput

Id contratação PNCP
84012012000126-1-000007/2023

Percentual de enquadramento da instituição   
10   %   

Objeto

Pagamento de despesas referente ao fornecimento de água tratada e coleta de esgotos sanitários, na Capital e no 
Interior, para atender ao Ministério Público do Estado de Roraima pelo prazo de 60 (sessenta) meses.

Quantidade de Itens Valor Total da Compra (R$)
1 144.436,40

Encerrar Compra

Inexigibilidade
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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

DESPACHO - Nº 0638439 - CPL, 6 DE MARÇO DE 2023

Concluídos os procedimentos nesta Comissão Permanente de Licitação.

Encaminho os autos ao Departamento Orçamentário e Financeiro para providências
quanto a emissão da Nota de Empenho, conforme Decisão ASSJURDG 0637238.

O Extrato da Inexigibilidade CPL 0638179 será encaminhado para publicação nesta data e
posteriormente efetuada a juntada.

 

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA VERAS DE
PAULA, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, em
06/03/2023, às 10:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mprr.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0638439 e o código CRC 494CC094.

19.26.1000000.0000273/2023-05 0638439v2
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